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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 4/2017 - II

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, a UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no
CNPJ/MF n. 05.429.148/0001-60 e sede na Alameda Ministro Miguel Fsrraníe, s/n, Portal da Amazónia,
CEP.: 69.915-632, Rio Branco/AC, neste ato representado pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé
Alves de Albuquerque, no uso de suas atribuições legais, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor
abaixo, vencedor do Pregão Eletrônico n. 14/2017, para fornecimento de APARELHOS
ELETRODOMÉSTICOS E DE ESCRITÓRIO, observadas as disposições contidas na Lei n. 10.520/2002;
Decretos ns. 7.892/2013 e 5.450/2005; e subsidiariamente na Lei n. 8.666/93, Resolução/TRF n. 15/2000,
alterada pela Resolução/TRF n. 07/2003, e Processo Administrativo Eletrônico n. 0000846-
12.2017.4.01.8001-JFAC.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES
Para os efeitos desta Ata, são adotadas as seguintes definições:

a) Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública Federal responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro
de preços dele decorrente;
b) Órgão Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;
c) Órgão Não Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo participado
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de
registro de preços.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços
objetivando a aquisição eventual e futura de aparelhos eletrodomésticos e de escritório, cujos
quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos, através do procedimento
licitatório em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA-DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES
Integra a presente Ata a Seção Judiciária do Estado do Acre, localizado em Rio Branco/AC, na qualidade de
ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
Caberá à Seção Judiciária do Estado do Acre, na qualidade de órgão gerenciador, a prática de todos os atos
de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços, e ainda os seguintes:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
c} aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
d) aplicar, garantida a ampla defssa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das_obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA-DOS PREÇOS REGISTRADOS



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

A partir desta data, ficam registrados nesta Seção Judiciária os preços do fornecedor a seguir relacionado,
objetivando o compromisso de fornecimento de aparelhos eletrodomésticos e de escritório, nas condições
estabelecidas no ato convocatório e mediante emissão/recebimento de Nota de Empenho.

Fornecedor: MAGITECH - DISTRIBUIDOR DE ELETRONICOS EIRELI - EPP, CNPJ n. 19.910.840/0001-10, com
sede na Rua Alesso Baldovineti, 630, casa 4 - Casa verde Alta. CEP: 02.555-000 - São Paulo/SP. Telefone: (11)
38922771. Email: magitech@uol.com.br

ITEM

1

2

QUANT.
TOTAL

10

10

PEDIDO
MÍNIMO

2

2

UNID.

Unid.

Unid.

DESCRIÇÃO

Refrigerador tipo frigobar com capacidade
para 120 a 130 litros, branco, termostato para
controle de temperatura, com sistema de
degelo automático, com porta reversível,
127v., com selo PROCEL de economia de
energia do INMETRO,
Garantia mínima de 01 (um) ano.

Marca: Electrolux
Fabricante: Electroiux
Modelo/ Versão: Re120
Refrigerador 01 portas, prateleiras
removíveis, capacidade bruta entre 180 a 240
litros, cor branca, alimentação 110/1 27v, corn
selo PROCEL de economia de energia do
INMETRO.
Garantia mínima de 1 ano, a contar da data
do recebimento.

Marca: Electrolux
Fabricante: Electrolux
Modelo /Versão: Re31

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 728,31

R$ 1.009,56

PREÇO
TOTAL

R$7.283,10

R$10.095,61

CLÁUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO
O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Seção Judiciária do Estado do Acre mediante
emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrõníco.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos da Seção Judiciária do Estado do Acre
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de
habilitação exigidas no Edita! de Pregão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à Seção Judiciária do
Estado do Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d", inciso II, do caput do art. 65, da Lei n. 8.666/1993.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÃÒ JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Seção Judiciária do Estado do Acre convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos vaiores de mercado
observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, a Seção Judiciária do Estado do Acre poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO
Não havendo êxito nas negociações, a Seção Judiciária do Estado do Acre procederá a revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SEXTO
O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos II! ou IV do caput do arí. 87 da Lei n. 8.666/1993, ou no art. 7°
da Lei n. 10.520/2002.

PARÁGRAFO SÉTIMO
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no parágrafo anterior será formalizado por despacho da
autoridade competente da Seção Judiciária do Estado do Acre, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da aia, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência da Seção Judiciária do Estado do Acre.

PARÁGRAFO PRIMEIRO



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÃÒ JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar a Seção Judiciária do Estado do Acre da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos
participantes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos participantes.

PARÁGRAFO QUARTO
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Seção Judiciária do
Estado do Acre e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO
Após a autorização da Seção Judiciária do Estado do Acre, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

PARÁGRAFO SEXTO
Compete ao órgão não participante os atos relativos a cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências a Seção Judiciária do Estado do Acre.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando
até o dia 24 de agosto de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata será divulgada na página da Seção Judiciária do Estado do Acre (wvw.jfac.jus.br) e no portal
Comprasgovernameníais (www.comprasgovernarnentais.gov.br).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do
Estado do Acre, em Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram a presente Ata, independente de transcrição, o Edital do Pregão n. 14/2017 e seus anexos e a
proposta da empresa vencedora.

PARÁGRAFO ÚNICO
Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, aplicando-se ao presente instrumento
as regras dispostas no Edital e seus anexos.

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção Judiciária do Estado do Acre
e o fornecedor registrado assinam o presente instrumento, na pessoa dos seus representantes legais, em 2
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(duas) vias

Josoé AlyeSae Albuquerque
DirèlõTdã^ecretaria Administrativa

Delegação: Poríaria/D!REF 145/2009
CONTRATANTE

THAYS APARECIDA DAMASCH!

Representante Legal
CONTRATADA





PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.4/2D17 - III

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, a UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no
CNPJ/MF n. 05.429.148/0001-60 e sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazónia,
CEP.: 69.915-632, Rio Branco/AC, neste ato representado pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé
Alves de Albuquerque, no uso de suas atribuições legais, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor
abaixo, vencedor do Pregão Efetrônico n. 14/2017, para fornecimento de APARELHOS
ELETRODOMÉSTICOS E DE ESCRITÓRIO» observadas as disposições contidas na Lei n. 10.520/2002;
Decretos ns. 7.892/2013 e 5.450/20D5; e subsidiariamente na Lei n. 8.666/93, ResoluçãoATRF n. 15/2000,
alterada pela Resolução/TRF n. 07/2003, e Processo Administrativo Eleírônico n. 0000846-
12.2017.4.01.8001-JFAC.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES
Para os efeitos desta Ata, são adotadas as seguintes definições:

a) Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública Federal responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registra de preços e gerenciamenío da ata de registro
de preços dele decorrente;
b) Órgão Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;
c) Órgão Não Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo participado
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão â ata de
registro de preços.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços
objetivando a aquisição eventual e futura de aparelhos eletrodomésticos e de escritório, cujos
quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos, através do procedimento
licitaíório em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES
Integra a presente Ata a Secão Judiciária do Estado do Acre, localizado em Rio Branco/AC, na qualidade de
ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNC1AS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
Caberá à Seção Judiciária do Estado do Acre, na quafídade de órgão gerenciador, a práíica de todos os atos
de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços, e ainda os seguintes:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitaíório; e
d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
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A partir desta data, ficam registrados nesta Seção Judiciária os preços do fornecedor a seguir relacionado,
objetivando o compromisso de fornecimento de aparelhos eietrodornésticos e de escritório, nas condições
estabelecidas no ato convocatório e mediante emissão/recefaímento de Nota de Empenho.

Fornecedor: R V FERREIRA ROCHA - ME, CNPJ n. 25.345.598/0001-81, com sede na RUA Júlio Guerra, 2410,
Lote 01 F, bairro Dois de Abril. CEP: 76.900-858 - Ji-Paraná/RO, telefone: (69) 34218772 / 34210357. E-mail:
metalrocharefrigeracao@hotinail.com

ÍTEÍW

1

QUANT.
TOTAL

5

PEDIDO
MÍNIMO

1

UNÍD.

Unid.

DESCRIÇÃO

Bebedouro industrial, tipo piso, refrigerado,
com filtro de carvão ativado, com as
seguintes características;
- certificado pelo INMETRO;
- chapa em aço 100% inox;
- com 2 torneiras em inox ou metal cromado -
uma de rosca, para copos, virada para baixo, e
uma de pressão/jato, virada para cima;
- capacidade de 50 litros de água gelada;
- capacidade de atendimento mínima de 50
l/h-

- serpentina em aço inox;
- reservatório em polipropileno ou polietileno
aíóxico;
-isolação ern eps;
- compressor a gás ecológico ri 34a;

- regulagern de temperatura de no mínimo 4°

a11cc;
-voltagemde 127v;
Garantia mínima de 1 ano, a contar da data
do recebimento.

Marca: Metal Rocha
Fabricante: Metal Rocha
Modelo/ Versão: MR50

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 1.400,00

PREÇO
TOTAL

RS 7.000,00

CLÁUSULA SEXTA-DO FORNECIMENTO

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Seção Judicia/Ia do Esíado do Acre mediante
emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Editai do Pregão Eietrônico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos da Seção Judiciária do Esíado do Acre
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de
habilitação exigidas no Edital de Pregão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos pre^õTpraíicados no
mercado ou de faio que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à o d D
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Estado do Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d", inciso II, do capiv/doart. 65, da Lei n. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Seção Judiciária do Estado do Acre convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços sós valores de mercado
observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, a Seção Judiciária do Estado do Acre poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO

Não havendo êxiío nas negociações, a Seção Judiciária do Estado do Acre procederá a revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SEXTO
O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra2o estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IVdocaputdo art. 87 da Lei n. 8.666/Í993, ou noart. 7°
da Lei n. 10.520/2002.

PARÁGRAFO SÉTIMO
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no parágrafo anterior será formalizado por despacho da
autoridade competente da Seção judiciária óo Estado do Acre, assegurado o coniradiíório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vidência, poderá ser
utifízada por qualquer órgão ou entidade da administração púbííca federai que não Jeptía Jiarfícípacfo tio
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

certame licitatório, mediante anuência da Seçãc Judiciária do Estado do Acre.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar a Seção Judiciária do Estado do Acre da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos
participantes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos participantes.

PARÁGRAFO QUARTO
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada itern registrado na ata de registro de preços para a Seção Judiciária do
Estado do Acre e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO
Após a autorização da Seção Judiciária do Estado do Acre, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da aia.

PARÁGRAFO SEXTO
Compete ao órgão não participante os aios relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a apiicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do dês cumpri mento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências a Seção Judiciária do Estado do Acre.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
A presente Aia de Registro de Preços íerá vigência de um ano, a coníar da daía da sua assinaiura, vigorando
até o dia 24 de agosto de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA-DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata será divulgada na página da Seção Judiciária do Estado do Acre (www.jfac.jus.br) e no portal
Comprasgovemamentais (www.comprasflovernamentais.gov.br).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do
Estado do Acre, em Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram a presente Ata, independente de transcrição, o Edital do Pregão n. 14/2017 e seus anexos e a
proposta da empresa vencedora.

PARÁGRAFO ÚNICO
Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, splícsndose ao j/frepçríte/nstrumento

as regras dispostas no Editai e seus anexos.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SECÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

E por estarem de acoĵ b-cíím as disposições contidas na presente Ata, a Seção Judiciária do Estado do Acre
e o fornecedor registrado assinam o presente instrumento, najjgssnn .fios seus representantes legais, ern 2
(duas) vias de/íijúal e teor e forma.

fíísoé Alves de Albuquerque
AdmíYíisíraírva

Delegação: P^riána/DIREF 145/2009
CONTRATANTE

Representante Legal

CONTRATADA



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 4/2017- IV

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, a UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no
CNPJ/MF n. 05.429.148/0001-60 e sede na Alameda Ministro Miguel Feirante, s/n, Portal da Amazónia,
CEP.: 69.915-632, Rio Branco/AC, neste ato representado pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé
Alves de Albuquerque, no uso de suas atribuições legais, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor
abaixo, vencedor do Pregão Eleírônico n. 14/2017, para fornecimento de APARELHOS
ELETRODOMÉSTICOS E DE ESCRITÓRIO, observadas as disposições contidas na Lei n. 10.520/2002;
Decretos ns. 7.892/2013 e 5.450/2005; e subsidiariamente na Lei n. 8.666/93, Resolução/TRF n. 15/2000,
alterada peia Resolução/TRF n. 07/2003, e Processo Administrativo Eletrônico n. 0000846-
12.2017.4.01.8001-JFAC.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES
Para os efeitos desta Ata, são adotadas as seguintes definições:

a) Órgão Gerencíador - órgão ou entidade da Administração Pública Federal responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamenío da ata de registro
de preços dele decorrente;
b) Órgão Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;
c) Órgão Não Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo participado
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de
registro de preços.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços
objetivando a aquisição eventual e futura de aparelhos eletrodomésticos e de escritório, cujos
quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos, através do procedimento
licitatório em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES
integra a presente Ata a Seção Judiciária do Estado do Acre, localizado em Rio Branco/AC, na qualidade de
ÓRGÃO GERENCÍADOR.

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCÍADOR
Caberá à Seção Judiciária do Estado do Acre, na qualidade de órgão gerenciador, a prática de todos os atos
de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços, e ainda os seguintes:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento liciíatório; e
d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, ern rela jas próprias contratações.

CLAUSULA&yWT7TvROS PREÇOS REGISTRADOS
N



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

A partir desta data, ficam registrados nesta Seção Judiciária os preços do fornecedor a seguir relacionado,
objetivando o compromisso de fornecimento de aparelhos eletrodomésticos e de escritório, nas condições
estabelecidas no ato convocatório e mediante emissão/recebimento de Nota de Empenho.

Fornecedor: AMAZOM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO - EIRELI - EPP, CNPJ n. 84.312.669/0001-09, com sede
na rua coronel jose galdino - sala - 1D andar, 335 - Bosque, CEP69.909-760 - Rio Branco/AC. Telefone (68)
32227974. Email: belafera2008@gmail.com.

ITEM

1

QUANT.
TOTAL

5

i

PEDIDO
MÍNIMO

1

UNID.

Unid.

DESCRIÇÃO

Bebedouro elétrico para garrafão de 20 litros,
de coluna, que produza no mínimo 5,0 Its de
água gelada por hora; gabinete
confeccionado em chapa pré-tratada pintada
em branco; tampo e área frontal em plástico
injetado de alta resistência e proteção contra
raios ultravioleta; duas torneiras totalmente
desmontáveis para facilitar a higienízação,
diferenciadas por cor, sendo uma para água
natural (branca) e outra para água refrigerada
(azul); depósito de água em aço ínox 304n
(ideal para alimentos) com serpentina externa
em cobre e isenta de chumbo, envoltos por
material de isolação térmica; compressor
silencioso de alto desempenho que utiliza o
gás r134a (que não agride a camada de
ozônío); potência: 145 w; tensão (110/127v);
bebedouro certificado pelo INMETRO;
dimensões
Aproximadas: 980x320x340cm (axlxp); peso
aprox. 16,7 kg.
Garantia mínima de 1 ano, a contar da data
do recebimento.

MARCA: ESMALTEC
FABRICANTE: ESMALTEC
MODELO /VERSÃO: EGC35B

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 460,00

PREÇO
TOTAL

R$2.300,00

CLÁUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Seção Judiciária do Estado do Acre mediante
emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos da Seção Judiciária do Estado do Acre
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO / *
O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência/ao Registro de^Preços, todas as condições de
habilitação exigidas no Edital de Pregão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO E DO GA^UAMENTaDOS PREÇOS REGISTRADOS



PODER JUDICIÁRIO
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à Seção Judiciária do
Estado do Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d", inciso II, do caputdo art. 65, da Lei n. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Seção Judiciária do Estado do Acre convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados
do compromisso assumido, sern aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, a Seção Judiciária do Estado do Acre poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sern aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO
Não havendo êxito nas negociações, a Seção Judiciária do Estado do Acre procederá a revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SEXTO
O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descurnprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido peia
Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, ou no art. 7°
da Lei n. 10.520/2002.

PARÁGRAFO SÉTIMO
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no parágrafo anterior será formalizado por despacho da
autoridade competente da Seção Judiciária do Estado do Acre, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO
O cancelamento do registro de preçosjH^rá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento

a) por razão de interesse público/ÒLJ
b) a pedido do fornecedor,

CLÁUSULA OITAVA-^DÃ^UTÍJZÃÇÃO
ENTIDADES NÃggARTIÊÍPANTES

ata, devidamente comprovados e justificados:

,AJA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU
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Desde que devidamente justificada a vantagens a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federa! que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência da Seção Judiciária do Estado do Acre.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar a Seção Judiciária do Estado do Acre da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos
participantes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cern por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos participantes.

PARÁGRAFO QUARTO
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Seção Judiciária do
Estado do Acre e órgãos participaníesj independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO
Após a autorização da Seção Judiciária do Estado do Acre, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

PARÁGRAFO SEXTO
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, ern relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências a Seção Judiciária do Estado do Acre.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando
até o dia 24 de agosto de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata será divulgada na página da Seção Judiciária do Estado do Acre (www.jfac.jus.br) e no portal
Comprasgovernarneníais (www.comprasgovernamentais.gov.br}.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do
Estado do Acre, em Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS D

Integram a presente Ata, independeste d
proposta da empresa venced

PARÁGRAFO ÚNICO

SPOSIÇÕES FINAIS
tijanscrição, o Edital do Pregão n. 14/2017 e seus anexos e a
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Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, aplicando-se ao presente instrumento
as regras dispostas no Edital e seus^ánéxosT

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presentoAtara-Secão Judiciária do Estado do Acre
e o fornecedor registrado assinam o preseníeJnstrumeriíerTtã^éssoa dosyseus r^resenjafíte!| legais, em 2
(duas) vias de igual e teor e forma.

é Alves dç^lbuquerque
'DiretorBa~S^etária Administrativa
Delegacão;-Portaria/DIREF 145/2009

CONTRATANTE

^íMarpo. .
n Pepres-ént/nte Legal
/ CONTRATADA
/
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JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO ACRE

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

PROCESSO N. 0000846-12.2017.4.01.8001-JFAC. ESPÉCIE: Ata de
Registro de Preço n. 4/2017. REGISTRADOR: Justiça Federal de
Primeira Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre. OBJETO:
Registro de preços para aquisição eventual e futura de equipamentos
eletrodomésticos e de escritório. MODALIDADE: Pregão Eletrônico
n. 14/2017. VALOR GLOBAL DA ATA: R$ 33.628,71. DATA DE
ASSINATURA: 24/08/2017. CNPJ/EMPRESAS: 17.151.151/0001-43
- Rede Elétrica Brasil Ltda - Epp; 18.793.752/0001-12 - RM - Ma-
quinas e Sistemas Ltda - Epp; 19.910.840/0001-10 - Magitech -
Distribuidor de Eletrônicos Eireli - Epp; 25.345.598/0001-81 - R V
Ferreira Rocha - Me; e 84.312.669/0001-09 - Amazom Importação e
Exportação - Eireli - Epp. PRAZO DE VIGÊNCIA: 1 (um) ano,
contado da data de assinatura. A Ata está disponível no site
www.jfac.jus.br, na Seção "Transparência /Licitações".

PROCESSO N. 0000799-38.2017.4.01.8001-JFAC. ESPÉCIE: Ata de
Registro de Preço n. 5/2017. REGISTRADOR: Justiça Federal de
Primeira Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre. OBJETO:
Registro de preços para aquisição eventual e futura de toners. MO-
DALIDADE: Pregão Eletrônico n. 16/2017. VALOR GLOBAL DA
ATA: R$156.433,50. DATA DE ASSINATURA: 24/08/2017.
CNPJ/EMPRESAS: 02.950.813/0001-78 - M.S. Moreira - Me;
11.094.392/0001-11 - H R Costa Suprimentos de Informática - Me;
13.734.839/0001-03 - R R - Comercio de Cartuchos Ltda - Me; e
22.934.158/0001-71 - Flash Soluções em Importação e Exportação,
Produtos e Serviços. PRAZO DE VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado
da data de assinatura. A Ata está disponível no site www.jfac.jus.br,
na Seção "Transparência /Licitações".

PROCESSO N. 0000911-07.2017.4.01.8001-JFAC. ESPÉCIE: Ata de
Registro de Preço n. 6/2017. REGISTRADOR: Justiça Federal de Pri-
meira Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre. OBJETO: Re-
gistro de preços para aquisição eventual e futura de açúcar. MODA-
LIDADE: Pregão Eletrônico n. 11/2017. VALOR GLOBAL DA ATA:
R$9.160,00. DATA DE ASSINATURA: 18/09/2017. CNPJ/EMPRESA:
09.019.016/0001-10 - Roberth & Sousa Ltda - Me. PRAZO DE VI-
GÊNCIA: 1 (um) ano, contado da data de assinatura. A Ata está dis-
ponível no site www.jfac.jus.br, na Seção "Transparência /Licitações".

PROCESSO N. 0000911-07.2017.4.01.8001-JFAC. ESPÉCIE: Ata de
Registro de Preço n. 7/2017. REGISTRADOR: Justiça Federal de
Primeira Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre. OBJETO:
Registro de preços para aquisição eventual e futura de café. MO-
DALIDADE: Pregão Eletrônico n. 11/2017. VALOR GLOBAL DA
ATA: R$34.000,00. DATA DE ASSINATURA: 18/09/2017.
CNPJ/EMPRESA: 28.128.565/0001-78 - Paranoá Distribuidora de
Produtos Alimentícios Eireli. PRAZO DE VIGÊNCIA: 1 (um) ano,
contado da data de assinatura. A Ata está disponível no site
www.jfac.jus.br, na Seção "Transparência /Licitações".

PROCESSO N. 0000719-74.2017.4.01.8001-JFAC. ESPÉCIE: Ata de
Registro de Preço n. 8/2017. REGISTRADOR: Justiça Federal de
Primeira Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre. OBJETO:
Registro de preços para aquisição eventual e futura de condicio-
nadores de ar. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n. 17/2017. VA-
LOR GLOBAL DA ATA: R$168.592,00. DATA DE ASSINATURA:
18/09/2017. CNPJ/EMPRESAS: 84.312.669/0001-09 - Amazom Im-
portação e Exportação - Eireli - Epp. PRAZO DE VIGÊNCIA: 1
(um) ano, contado da data de assinatura. A Ata está disponível no site
www.jfac.jus.br, na Seção "Transparência /Licitações".

PROCESSO N. 0000967-40.2017.4.01.8001-JFAC. ESPÉCIE: Ata de
Registro de Preço n. 9/2017. REGISTRADOR: Justiça Federal de Pri-
meira Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre. OBJETO: Re-
gistro de preços para aquisição eventual e futura de envelopes e capas
de processos. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n. 20/2017. VALOR
GLOBAL DA ATA: R$14.649,70. DATA DE ASSINATURA:
27/09/2017. CNPJ/EMPRESAS: 08.629.283/0001-47 - S.L. de Castro -
Me; e 10.706.186/0001-52 - J O Arruda - Me. PRAZO DE VIGÊN-

CIA: 1 (um) ano, contado da data de assinatura. A Ata está disponível
no site www.jfac.jus.br, na Seção "Transparência /Licitações".

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2017

A Justiça Federal de 1º Grau no Distrito Federal torna pública
a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 31/2017, cujo objeto
consiste na aquisição de aparelhos telefônicos digitais, em favor das
empresas ELETROSIA MATERIAL ELÉTRICO LTDA - ME, ao
preço total de R$ 138.6 00,00; e OKAY TECHNOLOGY COMÉR-
CIO DO BRASIL LTDA - ME, ao preço total de R$ 15.900,00.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2017.
KÁTIA BALBINO DE CARVALHO FERREIRA

Juíza Federal Diretora do Foro

DIRETORIA DO FORO
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2017

A Justiça Federal de 1º Grau no Distrito Federal torna pública
a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 17/2017, cujo objeto
consiste na aquisição de equipamentos especiais para oficina de ma-
nutenção e marcenaria, em favor das empresas DUNAS COMER-
CIAL EIRELI - EPP ao preço total de R$ 5.297,86; GRANDES
MARCAS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI ao preço
total de R$ 7.500,00, ADONAI COMÉRCIO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS LTDA - ME ao preço total de R$ 5.193,22,
AGRO-VALE MURIAÉ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA - EPP ao
preço total de R$ 2.600,00, EUROTOOLS MÁQUINAS E FERRA-
MENTAS EIRELI - EPP ao preço total de R$ 87.484,50, DIGISERVI
TRADING LTDA -ME ao preço total de R$ 1.050,58, DIRCEU LON-
GO & CIA LTDA - EPP ao preço total de R$ 1.397,14, CCK CO-
MERCIAL EIRELI ao preço total de R$ 1.244,07, TOTAL COMÉR-
CIO DE PEÇAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - ME ao preço total de
R$ 1.130,00, FERRAGENS LÍDER COMÉRCIO SERVIÇOS EIRE-
LI - EPP ao preço total de R$ 8.986,08, GPA GERENCIAMENTO E
PROJETOS LTDA ao preço total de R$ 3.124,43, VSS COMÉRCIO
E SERVIÇO LTDA - ME ao preço total de R$ 37.037,42.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2017.
KÁTIA BALBINO DE CARVALHO FERREIRA

Juíza Federal Diretora do Foro

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Justiça Federal de 1º Grau no Distrito Federal, com base
no Decreto 7.892/2013, torna público o Registro de Preços nº 11/2017
- I ao XII para aquisição de equipamentos especiais para oficina de
manutenção e marcenaria, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº
17/2017 e ao PAe nº 0003167-08.2017.4.01.8005, com vigência de 12
(doze meses), a contar da assinatura pelas partes em 26/09/2017.
Empresas vencedoras: Item 1- DUNAS COMERCIAL EIRELI - EPP,
ao valor total de R$ 5.297,86; Item 2 - GRANDES MARCAS DE
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI, ao valor total de R$
7.500,00; Itens 3, 12 e 17 - ADONAI COMÉRCIO DE MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS LTDA - ME, ao valor total de R$ 5.193,22;
Item 4 - AGRO-VALE MURIAÉ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA
- EPP, ao valor total de R$ 2.600,00; Item 5 - EUROTOOLS MÁ-
QUINAS E FERRAMENTAS EIRELI -EPP, ao valor total de R$
87.484,50; Item 6 - DIGISERVI TRADING LTDA - ME, ao valor
total de R$ 1.050,58; Item 7 - DIRCEU LONGO & CIA LTDA -
EPP, ao valor total de R$ 1.397,14; Itens 8 e 11 - CCK COMERCIAL
EIRELI, ao valor total de R$ 1.244,07; Item 9 - TOTAL COMÉRCIO
DE PEÇAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - ME, ao valor total de R$
1.130,00; Itens 10 e 19 - FERRAGENS LÍDER COMÉRCIO SER-
VIÇOS EIRELI - EPP, ao valor total de R$ 8.986,08; Itens 13, 14, 16
e 18 - GPA GERENCIAMENTO E PROJETOS LTDA, ao valor total
de R$ 3.124,43; Item 20 - VSS COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA -
ME, ao valor total de R$ 37.037,42. A ata será disponibilizada, na
íntegra, no endereço eletrônico: www.jfdf.jus.br.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2017.
KÁTIA BALBINO DE CARVALHO FERREIRA

Juíza Federal Diretora do Foro
SEÇÃO JUDICIÁRIA NO MATO GROSSO

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

PA SEI: 2980-85.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 7D/2017-

firmada com a empresa PAPELARIA & INFORMÁTICA CEN-
TRUS LTDA - EPP, CNPJ nº 00.539.955/0001-11, referente ao Pre-
gão Eletrônico SRP nº 14/2017 - Aquisição de material de expe-
diente: item/qtde/val unit: 09/6000/R$ 0,10; 10/3000/R$ 1,80;
12/300/R$ 53,90. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos nº
7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da as-
sinatura. Data de Assinatura: 25.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner
Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e
pelo fornecedor, Sr. Edcarlos Pimenta da Costa.

PA SEI: 3822-65.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 12A/2017-

firmada com a empresa PELINCER - COM. E IND. DE ALI-
MENTOS - EIRELI - EPP, CNPJ nº 20.798.548/0002-17, referente ao
Pregão Eletrônico SRP nº 19/2017 - Aquisição de gêneros alimen-
tícios: item/qtde/val unit: 01/1750/R$ 9,30; 02/570/R$ 9,30;
03/570/R$ 9,30; 04/465/R$ 9,30; 05/350/R$ 9,30; 06/350/R$ 9,30;
07/350/R$ 9,30. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos nº
7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da as-
sinatura. Data de Assinatura: 19.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner
Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e
pelo fornecedor, Sr. Davidson Marcelo Guerber.

PA SEI: 3822-65.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 12B/2017-
firmada com a empresa CJN REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS

LTDA - EPP, CNPJ nº 18.572.200/0001-84, referente ao Pregão Ele-
trônico SRP nº 19/2017 - Aquisição de gêneros alimentícios: item/qt-
de/val unit: 08/1000/R$ 4,55; 09/100/R$ 4,63; 10/120/R$ 4,93;
11/180/R$ 4,91; 12/100/R$ 4,93; 13/120/R$ 4,93; 14/120/R$ 4,93.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos nº 7.892/2013 e Lei
8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Data de
Assinatura: 19.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner Mota Alves de
Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e pelo fornecedor,
Sr. Cícero Júnior Noriler.

PA SEI: 3822-65.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 12C/2017-
firmada com a empresa SEGATTO & BANDEIRA LTDA - ME,

CNPJ nº 06.900.403/0001-73, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº
19/2017 - Aquisição de gêneros alimentícios: item/qtde/val unit:
15/100/R$ 14,58. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos nº
7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da as-
sinatura. Data de Assinatura: 27.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner
Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e
pelo fornecedor, Sr. Sidnei Antonio Pinto Bandeira Junior.

PA SEI: 3049-20.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 14A/2017-
firmada com a empresa GL EDITORA GRÁFICA LTDA - EPP,

CNPJ nº 04.137.442/0001-35, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº
21/2017 - Aquisição de material gráfico: item/qtde/val unit:
06/6000/R$ 0,40; 07/4000/R$ 0,22; 08/15000/R$ 0,29; 09/4000/R$
0,48. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos nº 7.892/2013 e Lei
8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Data de
Assinatura: 25.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner Mota Alves de
Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e pelo fornecedor,
Sr. Geniomar Agazzi.

PA SEI: 3049-20.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 14B/2017-
firmada com a empresa OUTIMPRESS SOLUÇÕES INTELIGEN-

TES EIRELI - EPP, CNPJ nº 04.858.637/0001-74, referente ao Pre-
gão Eletrônico SRP nº 21/2017 - Aquisição de material gráfico:
item/qtde/val unit: 01/3000/R$ 0,85; 02/6000/R$ 0,65; 03/10000/R$
0,75; 04/6000/R$ 0,85; 05/10000/R$ 0,65. Fundamento Legal: Lei
8.666/93, Decretos nº 7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12
meses, a contar da assinatura. Data de Assinatura: 25.09.2017. As-
sinado por: Dr. Wagner Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do
Foro em exercício, e pelo fornecedor, Sr. Jony Marcelo Pereira de
C a m a rg o .

PA SEI: 2930-59.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 15A/2017-

firmada com a empresa MARCOS S. BIUDES - ME, CNPJ nº
08.257.279/0001-03, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 12/2017 -
Aquisição de cartuchos de toner: item/qtde/val unit: 17/12/R$ 50,70;

18/12/R$ 39,90. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos nº
7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da as-
sinatura. Data de Assinatura: 25.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner
Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e
pelo fornecedor, Sra. Priscila Analu da Silva Previato.

PA SEI: 2930-59.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 15B/2017-
firmada com a empresa V. M. WAGNER E DISTRIBUIDORA DE

PAPELARIA - ME, CNPJ nº 23.232.208/0001-31, referente ao Pre-
gão Eletrônico SRP nº 12/2017 - Aquisição de cartuchos de toner:
item/qtde/val unit:13/08/R$ 578,00; 14/08/R$ 569,00; 15/08/R$
569,00; 16/08/R$ 555,00. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Decretos
nº 7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12 meses, a contar da
assinatura. Data de Assinatura: 25.09.2017. Assinado por: Dr. Wagner
Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do Foro em exercício, e
pelo fornecedor, Sra. Vandra Maria Wagner Pandolfi Machado.

PA SEI: 2930-59.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 15C/2017-

firmada com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS DE INFOR-
MÁTICA EIRELI - EPP, CNPJ nº 28.201.430/0001-90, referente ao
Pregão Eletrônico SRP nº 12/2017 - Aquisição de cartuchos de toner:
item/qtde/val unit: 01/120/R$ 350,00; 02/60/R$ 360,00; 03/60/R$
375,00; 04/60/R$ 355,00; 05/20/R$ 370,00; 06/20/R$ 395,00;
07/20/R$ 390,00; 08/200/R$ 305,00; 09/10/R$ 380,00; 10/10/R$
380,00; 11/10/R$ 380,00; 12/10/R$ 380,00. Fundamento Legal: Lei
8.666/93, Decretos nº 7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12
meses, a contar da assinatura. Data de Assinatura: 25.09.2017. As-
sinado por: Dr. Wagner Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do
Foro em exercício, e pelo fornecedor, Sra. Kelly Santos.

PA SEI: 4878-36.2017.4.01.8009. A Seção Judiciária do Estado de
Mato Grosso torna pública a Ata de Registro de Preços nº 16/2017-
firmada com a empresa FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ nº
22.934.158/0001-71, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 23/2017 -

Aquisição de equipamentos para geração de energia fotovoltaica:
item/qtde/val unit: 01/01/R$ 794.000,00. Fundamento Legal: Lei
8.666/93, Decretos nº 7.892/2013 e Lei 8.666/1993. Vigência: 12
meses, a contar da assinatura. Data de Assinatura: 25.09.2017. As-
sinado por: Dr. Wagner Mota Alves de Souza, Juiz Federal Diretor do
Foro em exercício, e pelo fornecedor, Sr. Luciano Borges Pacheco.
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